PARECER Nº 364, DE 2017
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 139, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o Projeto de lei em epígrafe pretende estabelecer a obrigatoriedade do Poder Executivo no fornecimento de pulseira para doentes crônicos (Alzheimer, Epilepsia e outros), autistas, idosos e qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 26ª a 30ª (de 11 a 17 de março de 2016).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) a fim de ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 04 verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

É importante destacar que o objetivo principal da proposição é o de operar prioritariamente na defesa das pessoas acometidas das moléstias que especifica, ou portadores de certas deficiências, ou ainda idosos. Trata-se de um direito fundamental da pessoa humana, que concerne à Saúde e à própria Dignidade Humana.

O Estado deve legislar sobre questões de interesse das pessoas a que se refere o projeto, assim como defendê-las em sua essência na condição de cidadãs e cidadãos dignos de todos os direitos fundamentais da pessoa humana.

A esse respeito dispõe o artigo 23 da Constituição Federal, no concernente à competência comum:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.

(...)
Ora, não é outro senão o de proteger as pessoas portadoras de doenças crônicas (Alzheimer, Epilepsia e outras), autistas, idosos e qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade por meio de uma pulseira que conterá um código através do qual será possível saber o nome do portador, endereço, telefone para comunicação de emergências, doenças preexistentes, alergias, medicamentos de que faz uso, tipo sanguíneo e outras informações que possam ser úteis em caso de socorro emergencial.

Entretanto, quanto à iniciativa legislativa desta propositura, parece esta recair sobre a competência específica atinente ao Senhor Chefe do Poder Executivo.
Por tal motivo e com a finalidade de aprimorar o texto da propositura em relação aos preceitos de técnica legislativa vigentes, adotados por esta Casa de Leis, respeitosamente, sugerimos a seguinte:

EMENDA.

Dê-se à ementa e ao “caput” do artigo 1º do Projeto de lei nº 139, de 2016, que dispõe sobre o fornecimento de pulseira para doentes crônicos (Alzheimer, Epilepsia e outros), autistas, idosos e qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade, respectivamente, a seguinte redação:

I – Ementa:

“Autoriza o Poder Executivo a fornecer pulseiras de identificação a doentes crônicos (mal de Alzheimer, mal Parkinson, Epilepsia e outros), autistas, idosos e outras pessoas em situação de vulnerabilidade.”

II – “Caput” do artigo 1º:

“Artigo 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a fornecer pulseiras de identificação de:”

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 139, de 2016, com a Emenda ora apresentada.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

 Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente

Caio França – Antonio Salim Curiati – Marcos Zerbini (contrário) – Gilmaci Santos – Marta Costa – André Soares – Professor Auriel – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Marcio Camargo 

